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    INTRODUÇÃO




    Sustentabilidade, como será abordado ao longo do trabalho, trata-se de novo paradigma balizador da atividade estatal, e embora o termo não esteja previsto expressamente na CRFB/881, nela está implícito, inserto o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações e, também, a preocupação do constituinte em encontrar um equilíbrio social, ambiental e econômico. Assim, a Sustentabilidade assume uma feição apta a balizar todo o aparato estatal, deslocando-se do domínio específico das normas de proteção do meio ambiente.




    O Desenvolvimento Sustentável, por sua vez, trata-se do novo paradigma de desenvolvimento consagrado na Conferência Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas, consistindo-se na Sustentabilidade em ação, visando o equilíbrio entre progresso, industrialização, consumo e preservação ambiental, e não se confundindo com mero crescimento.




    Em setembro de 2015, os 193 estados-membros da ONU2, incluindo o Brasil, reunidos na sede das Nações Unidas em Nova York, adotaram formalmente a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, que integra os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), razão pela qual, como se defende no presente trabalho, impõe-se a integração, ao processo orçamentário, instrumento de efetivação de Políticas Públicas, de estratégias de Desenvolvimento Sustentável e Sustentabilidade.




    Isso porque os recursos orçamentários obtidos por meio de tributação são escassos, e as necessidades humanas a satisfazer, ilimitadas. Por essa razão, o emprego daqueles recursos deve ser feito de modo eficiente a fim de que possa atingir o maior número de necessidades pessoais com o mesmo recurso. Assim, o planejamento da ação do Estado, mediante a racionalização no uso dos recursos, é uma necessidade, restando evidente a relação entre o Orçamento Público, as Políticas Públicas, o Princípio da Sustentabilidade e o Desenvolvimento Sustentável.




    Para a elaboração dessa obra foram apresentados os seguintes problemas:




    a) Tendo sido o Brasil signatário dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável deveria priorizar Políticas Públicas Sustentáveis, implementadas pelo Orçamento Público?




    b) O planejamento e execução orçamentários deveriam objetivar a efetiva implementação de Políticas Públicas Sustentáveis?




    c) Considerando a estreita relação entre Orçamento Público, Políticas Públicas e Sustentabilidade, seria necessário impor a integração, ao processo orçamentário, de estratégias para o Desenvolvimento Sustentável e Sustentabilidade?




    Com base nos problemas apresentados, forma levantadas as seguintes hipóteses:




    a) O Brasil foi signatário dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, razão pela qual deveria priorizar Políticas Públicas Sustentáveis, implementadas pelo Orçamento Público.




    b) As Políticas Públicas são previstas no Orçamento Público, no qual os planejamento e execução deveriam objetivar a efetiva implementação de Políticas Públicas Sustentáveis.




    c) O Orçamento Público apresenta estreita relação com a efetivação das Políticas Públicas e a Sustentabilidade, sendo assim é necessário que imponha a integração, ao processo orçamentário, de estratégias para o Desenvolvimento Sustentável e a Sustentabilidade.




    Visando a confirmação ou não das hipóteses, o trabalho foi dividido em três capítulos, a saber:




    O primeiro Capítulo abordará os institutos da Sustentabilidade e do Desenvolvimento Sustentável, conceituando-os e destacando que o Brasil foi signatário dos objetivos do Desenvolvimento Sustentável, plano de ação desenvolvido pela ONU para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade. Abordará a questão conceitual da Sustentabilidade; considerações históricas da ideia de Sustentabilidade, desde a época mais remota do Iluminismo até sua trajetória no âmbito da ONU e, por fim, as dimensões clássicas da Sustentabilidade.




    O segundo Capítulo, basicamente, conceituará as Políticas Públicas, abordará, também, os seus objetivos e características, além dos tipos, a sua elaboração e implementação. Enfatiza-se que a Sustentabilidade é a nota que deve servir de guia para toda e qualquer Política Pública, sendo o Desenvolvimento Sustentável, como a Sustentabilidade em ação, a única opção segura e viável para se atingir um projeto coerente e sustentável de civilização, podendo ser enfrentado por meio de Políticas Públicas que levem a uma melhoria das condições de vida das pessoas, notadamente as mais pobres, sem desprezar as relações do homem com a natureza.




    O terceiro Capítulo abordará o Orçamento Público, sua relação com a efetivação de Políticas Públicas e a necessidade de integração, ao processo orçamentário, de estratégias de Desenvolvimento Sustentável e Sustentabilidade, considerando que o Brasil é signatário dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Far-se-á considerações preliminares sobre o Orçamento Público, como seu conceito, histórico, características principais, finalidade e elaboração. Abordar-se-á, também, a relação entre Orçamento e Políticas Públicas, considerando que as necessidades da Administração Pública e o desenvolvimento das técnicas orçamentárias fizeram com que o Orçamento Público assumisse relevante função na condução das Políticas Públicas. Por fim, abordar-se-á que o Orçamento Público pode e deve ser um instrumento de efetivação de Políticas Públicas Sustentáveis, impondo-se hodiernamente uma estratégia de Desenvolvimento Sustentável, a exemplo da Agenda 21 brasileira, integrada ao processo orçamentário, ou seja, um novo paradigma na elaboração da programação orçamentária.




    Ao final da pesquisa, é possível perceber que o Orçamento Público pode e deve ser um instrumento efetivo de implementação de Políticas Públicas e Desenvolvimento Sustentável.




    A obra se encerra com as Considerações Finais, nas quais são apresentados pontos conclusivos destacados, seguidos da estimulação à continuidade dos estudos e das reflexões sobre o tema.




    




    

      

        1 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.


      




      

        2 Organização das Nações Unidas.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - SUSTENTABILIDADE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL




    O primeiro Capítulo versa, em síntese, sobre a questão da Sustentabilidade e do Desenvolvimento Sustentável, conceituando os institutos e destacando que o Brasil foi signatário dos objetivos do Desenvolvimento Sustentável, plano de ação desenvolvido pela ONU para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade.




    1.1. DA SUSTENTABILIDADE




    
1.1.1. QUESTÃO CONCEITUAL





    A doutrina trata a sustentabilidade como novo paradigma o qual começa a ser considerado como um balizador da atividade estatal.




    Etimologicamente a categoria sustentabilidade pode significar “o que pode sustentar”, derivando do latim sustentare, que significa “segurar por baixo”, “suportar”, “suster”, “conservar”, “guardar”, “manter com firmeza”, “criar”, “permitir o crescimento”3.




    A Constituição da República, ao tratar do assunto no seu artigo 225, caput4, não utiliza expressamente o termo Sustentabilidade, mas a inserção do dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações, representa a essência do princípio da sustentabilidade, implícito da Constituição.5




    Para Freitas6, Sustentabilidade:




    [...] trata-se do princípio constitucional que determina, com eficácia direta e imediata, a responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização solidária do desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, inovador, ético e eficiente, no intuito de assegurar, preferencialmente de modo preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito ao bem-estar.




    E ao descrever a Sustentabilidade como um valor supremo, afirma Freitas7 que do artigo 3°, II, da CRFB, emerge o desenvolvimento moldado pela sustentabilidade como um dos objetivos fundamentais da República, incompatível com o progresso material ilimitado. Para o autor, o valor da sustentabilidade também recomenda, como critério para a avaliação das políticas públicas e privadas, a redução das desigualdades sociais e regionais, a proteção da dignidade humana e dos seres vivos em geral, assim como a intervenção reguladora contra regressivíssimos que desequilibram o sistema ecológico.




    Para Elkington8




    O que é sustentabilidade? Sustentabilidade é o princípio que assegura que nossas ações de hoje não limitarão a gama de opções econômicas, sociais e ambientais disponíveis para as futuras gerações.




    Observa-se, do conceito proposto pelo autor, que a sustentabilidade não mais se limita a proteção do meio ambiente natural, assumindo um espectro muito maior, com a preocupação em se encontrar um equilíbrio social, ambiental e econômico. Assim, a sustentabilidade assume uma feição apta a balizar todo o aparato estatal, deslocando-se do domínio específico das normas de proteção do meio ambiente.




    Ferrer9 traz, de forma mediata, o conceito de Sustentabilidade:




    El derecho de la sostenibilidad es un derecho pensado en términos de especie y en términos de resolver problemas globales. Trae parte de la estructura clásica de los órdenes jurídico, social, económico y ambiental, que son propios de los Estados soberanos, pero desborda ese ámbito. Es una rama del derecho emergente em transformación, que ha arrastado tras de si al derecho ambiental, las cuestiones sociales y económicas, em la búsqueda de una sociedad global. Em consecuencia, lo ambiental forma parte de un todo más grande.




    Aqui também se observa a conceituação da Sustentabilidade como um direito emergente e em construção, o qual, além da preocupação ambiental, abarca preocupações outras, tanto com questões sociais, quanto com questões ambientais.




    O conceito, segundo Freitas10 abarca dez elementos básicos:




    (1) a sustentabilidade é princípio constitucional direta e imediatamente aplicável, (2) reclama eficácia (resultados justos, não mera aptidão para produzir efeitos jurídicos), (3) demanda eficiência, sempre subordinada à eficácia, (4) intenta tornar o ambiente limpo, (5) pressupõe a probidade, nas relações públicas e privadas, (6) implica prevenção, (7) precaução (8) e solidariedade intergeracional, com o reconhecimento pleno dos direitos das gerações presentes e futuras e (9) da responsabilidade solidária do Estado e da sociedade, (10) tudo no sentido de propiciar o bem-estar duradouro e multidimensional.




    A Sustentabilidade, assim, como acentua o autor, é princípio jurídico com força obrigatória para a sociedade e poder público, tendo o Estado e a sociedade o dever de promover o bem-estar das gerações presentes, sem impedir a produção do bem-estar das gerações futuras. A Sustentabilidade direciona-se, em última análise, na imposição ao Estado do dever de se preocupar com os cidadãos de forma intertemporal em aspectos como igualdade, dignidade e bem-estar.




    O certo é que o assunto “Sustentabilidade” não está mais restrito aos ambientalistas ou aos profissionais do meio ambiente, mas também integra os diversos ramos da sociedade, e vem se ampliando, alcançando, também, a inclusão dos responsáveis pelos bens comuns, não se limitando a sistemática de proteção do meio ambiente natural para se caracterizar como diretriz de toda a gestão pública, em todas as suas dimensões, incluindo a social e a econômica, além da ambiental.




    O ideal da Sustentabilidade desponta não apenas como garantia da pureza do ecossistema na exploração consciente das gerações atuais, mas, também, provendo qualidade de vida para as gerações futuras com o enfrentamento de outras mazelas sociais em diversas dimensões, as quais serão abordadas neste trabalho.




    A Sustentabilidade tem como pressuposto que se assegure a vida por meio da defesa do meio ambiente e dignifique-se a vida por meio da inclusão dos aspectos sociais, gerando um crescimento distributivo dos aspectos econômicos11.




    Como afirma Real Ferrer12




    El paradigma actual de la Humanidad es la sostenibilidad. La voluntad de articular una nueva sociedad capaz de perpetuarse en el tiempo en unas condiciones dignas. El deterioro material del Planeta es insostenible, pero también es insostenible la miseria y la exclusión social, la injusticia y la opresión, la esclavitud y la dominación cultural y económica.




    Assim, a garantia de uma ordem jurídica ambiental e socialmente justa implica a adoção de um novo modelo de desenvolvimento que internalize a proteção ambiental como objeto de preocupação. Mas, não somente esse aspecto deve ser observado, posto que, como afirmado acima, não só a degradação material do Planeta é insustentável, como também o são a miséria, a exclusão social, a injustiça, a opressão, a escravidão e a dominação cultural e econômica.




    Garcia13 afirma que a sustentabilidade pode ser concebida como o conjunto de normas e preceitos pelos quais se desenvolvem e garantem os direitos fundamentais, sendo também os valores que sustentam a liberdade, a justiça e a igualdade, princípios universais de direito que inspiram o ordenamento jurídico das mais civilizadas nações da comunidade internacional.




    Não há dúvidas de que o tema Sustentabilidade traz uma visão diferenciada não somente nas relações ecológicas, mas também econômicas e sociais, devendo haver um equilíbrio entre essas três dimensões, para que se alcance o verdadeiro desenvolvimento sustentável, no qual o conceito será abordado ao longo deste trabalho.




    É evidente que o Planeta Terra está em desequilíbrio e isso pode ser observado, por exemplo, nas alterações climáticas, com as mudanças na temperatura do globo e alteração do regime de chuvas. Mas não é só isso, percebe-se que a desigualdade social, com a concentração do capital nas mãos de poucos, exclui muitos até do usufruto do mínimo existencial, gerando violência, conflitos sociais e crescimento econômico desordenado e insustentável.




    Importante salientar que há abalizada doutrina, tanto nacional como internacional que considera o princípio da sustentabilidade como um verdadeiro princípio constitucional, embora não seja possível encontrar, dentre os artigos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 a palavra sustentabilidade.




    Para Freitas14:




    De certa forma é compreensivo que não conste este termo na versão original, já que o debate sobre o desenvolvimento sustentável ainda era incipiente até mesmo no âmbito da Organização das Nações Unidas, lembrando que o Relatório Brundtland foi feito ainda em 1987, mas numa Carta Magna que já teve mais de 60 emendas até o dia em que este livro foi escrito, era, no mínimo, razoável incluir de uma vez por todas o termo sustentabilidade ou sustentável no corpo do texto constitucional.




    Certo é que, muito embora não previsto expressamente o termo na Constituição da República Federativa de 1988, o dever de sustentabilidade existe desde a promulgação da constituição, impondo-se à coletividade e ao poder público. Isso por força de diversos dispositivos constitucionais, dentre os quais o artigo 225 da CRFB, o qual preconiza que: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.15




    Segundo Boff16:




    Sustentabilidade é toda ação destinada a manter as condições energéticas, informacionais, físico-químicas que sustentam todos os seres, especialmente a Terra viva, a comunidade de vida, a sociedade e a vida humana, visando sua continuidade e ainda atender as necessidades da geração presente e das futuras, de tal forma que os bens e serviços naturais sejam mantidos e enriquecidos em sua capacidade de regeneração, reprodução e coevolução.




    Trata-se de um modo de ser e de viver que harmonize as práticas humanas às capacidades limitadas da natureza e inclua justiça social e desenvolvimento econômico equilibrado.




    Conceituada a Sustentabilidade como novo paradigma e valor a ser seguido por toda a sociedade e como baliza da atividade estatal, passa-se a análise do contexto histórico.




    
1.1.2. CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS SOBRE A IDEIA DE SUSTENTABILIDADE





    O termo Sustentabilidade foi criado na época do Iluminismo por Hans Carl Von Carlowitz, alemão da saxônia, responsável por mais de quarenta anos pela indústria de minério de prata de sua região natal, o qual publicou a obra “Economia Florestal ou Guia para o Cultivo de Árvores conforme a Natureza”, com o objetivo de ajudar na conservação e aumento das reservas de madeira. Suas crenças éticas eram fundamentadas na justiça social como integrante da sustentabilidade ecológica, num enfoque mais global e holístico da sustentabilidade.17 Boff18 salienta que em 1713 a palavra Nachhaltingkeit (sustentabilidade) foi empregada pelo Capitão Hans Carl Von Carlowitz propugnando o uso sustentável da madeira (“corte somente aquele tanto de lenha que a floresta pode suportar e que permite a continuidade de seu crescimento”).




    A fim de explicar a terminologia sustentabilidade na conjuntura histórica, Bodnar19 externa que:




    Um conceito integral de sustentabilidade somente surge em 2002, na Rio+10, realizada em Jonesburgo, quando restou consagrada, além da dimensão global, as perspectivas ecológica, social e econômica, como qualificadoras de qualquer projeto de desenvolvimento, bem como a certeza de que sem justiça social não é possível alcançar um meio ambiente sadio e equilibrado na sua perspectiva ampla.




    Cumpre salientar que a Rio+10, como ficou conhecida a Conferência da Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Sustentável, ocorreu após trinta anos da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, sediada em Estocolmo, em 1972.




    A primeira grande Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente, ocorrida em Estocolmo, entre 05 e 16 de junho de 1972, tinha como objetivo o debate da relação entre o ser humano e a natureza.




    Para Freitas20




    Nota-se que esta primeira Conferência teve como tema uma abordagem ainda muito antropocêntrica, ou seja, o meio ambiente, como o próprio nome da Conferência deixa transparecer, era o meio ambiente humano. Todavia, não há como não reconhecer que esta reunião organizada pela ONU foi um dos mais importantes gatilhos (triggers) para começar a conscientizar a população mundial acerca da questão ambiental (e, posteriormente, à da sustentabilidade também).




    [...] É importante frisar que não consta em nenhuma parte desta Declaração o termo “sustentável”, contudo, é impossível negar que a Conferência de Estocolmo foi o pontapé inicial dos debates acerca do desenvolvimento sustentável.




    Fato é que a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, produziu a Declaração sobre Ambiente Humano, a qual criou princípios para questões ambientais internacionais, incluindo-se direitos humanos, gestão de recursos naturais e prevenção da poluição. Surgiu-se daí o direito ambiental internacional que serviu como primeiro estímulo para a elaboração de novo paradigma econômico e civilizatório para os Países.21




    A partir de Estocolmo é intensificada a atividade diplomática dos Estados, em face da pressão da opinião pública interna cada vez mais consciente dos desequilíbrios ambientais dos respectivos Estados e, consequentemente da esfera internacional, em face das relações necessárias entre meio ambiente local, nacional e global.22




    Entretanto, foi o Relatório de Brundtland23, de 1987, feito pela chefe da Comissão Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento, que revelou o conceito de desenvolvimento sustentável:




    [...] é um processo de transformação no qual a exploração de recursos, a direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender às necessidades e aspirações humanas.




    Esse mesmo Relatório (também denominado de “Relatório Nosso Futuro Comum”) estabeleceu uma espécie de conceito político do desenvolvimento sustentável, como o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações de satisfazerem as próprias necessidades.24




    Ainda, segundo o Relatório Brundtland25 são responsáveis pela proteção ambiental todas as agências governamentais, instituições internacionais e grandes instituições do setor privado, as quais devem priorizar que suas políticas, programas e orçamentos estimulem e apoiem atividades econômica e ecologicamente sustentáveis. Ressalta que a transição para o desenvolvimento sustentável demandará uma série de escolhas de políticas públicas, complexas e politicamente difíceis, exigindo-se muito esforço no sentido de informar o público e garantir seu apoio.




    Na sequência, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD) denominada também de ECO – 92 ou Rio – 92 aconteceu entre os dias 3 e 14 de junho de 1992, na Cidade do Rio de Janeiro.




    Foi considerada um marco na conscientização mundial relativamente a problemática envolvendo o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável, marcando a forma como a humanidade encarava sua relação com o Planeta.




    Para Freitas26 a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento foi a mais importante manifestação organizada pela ONU para debater e elaborar documentos referentes às questões ambientais e desenvolvimento sustentável. Houve ampla participação de chefes de Estado de todo o mundo e a aprovação de grande quantidade de documentos, restando, porém, alguns problemas a serem resolvidos, sobretudo como implementar o que foi acordado entre as nações.




    Dez anos depois, sobreveio a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, ou Conferência Rio + 10, na Cidade de Johanesburgo, na África do Sul, entre os dias 26 de agosto e 4 de setembro de 2002, tendo como um dos principais objetivos buscar a aplicação das diretrizes aprovadas na Conferência passada, sendo que a partir de 2002 passa a ser adequado utilizar a expressão “sustentabilidade”, ao invés de “desenvolvimento sustentável”.




    A partir desse ano se consolida a ideia de que nenhum dos elementos, ecológico, social e econômico), devem ser hierarquicamente superiores ou compreendidos como variáveis de segunda categoria. Todos são complementares, dependentes e só quando implementados sinergicamente é que poderão garantir um futuro mais promissor.27




    Em 2012, entre os dias 20 e 22 de junho, realizou-se novamente na cidade do Rio de Janeiro, a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, também denominada de Rio + 20.




    Os temas principais da Conferência foram a economia verde no contexto do desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza e a estrutura institucional para o desenvolvimento sustentável.




    Para Real Ferrer28:




    Los ejes de la conferencia serán el de encontrar el camino hacia una economía verde em el contexto de la erradicación de la pobreza y del desarrollo sostenible, y un marco institucional que favorezca la sostenibilidad, es decir, un nuevo modelo de gobernanza. Paralelamente, la cumbre debe servir para garantizar la renovación de los compromisos políticos con el desarrollo sostenible; evaluar los avances hacia los objetivos acordados a nivel internacional y destacar los nuevos y emergentes desafíos. Muchas y compleja tarea para tan poco tempo.




    Resultado dos breves debates que ocorreram na Conferência Rio + 20 foi aprovado o documento denominado “O Futuro que Queremos”, no qual constam diversos dispositivos que contém os compromissos assumidos pelos chefes de Estado e Governo reunidos na Conferência em busca de um futuro próspero, seguro e sustentável para nossos povos e nosso planeta.29




    Importante salientar que há abalizada doutrina, tanto nacional como internacional que considera o princípio da sustentabilidade como um verdadeiro princípio constitucional, consubstanciado na CRFB/88, em diversos dispositivos.




    A consolidação da sustentabilidade como princípio jurídico é de extrema relevância para a consolidação de uma cultura de sustentabilidade global, baseada na participação do cidadão de forma consciente e reflexiva na gestão política, econômica e social.




    Importante salientar que hoje já se formou a consciência de que o desenvolvimento está ligado a questões relativas à sustentabilidade, assumindo as dimensões social e econômica, além da dimensão ambiental, as quais serão abordadas neste trabalho.




    
1.1.3. DIMENSÕES DA SUSTENTABILIDADE





    Há certo consenso na doutrina acerca da existência de, pelo menos, três dimensões do princípio jurídico da sustentabilidade, quais sejam: ambiental, social e econômica.




    Acerca da dimensão ambiental, refere-se ao direito das atuais gerações, sem prejuízo das futuras, a um meio ambiente limpo, em todos os seus aspectos, tendo em vista os níveis intoleráveis de degradação ambiental que se enfrenta atualmente.




    Norberto Bobbio, ao comentar a terceira geração dos direitos humanos, aduziu que o mais importante deles é o reivindicado pelos movimentos ecológicos: o direito de viver num ambiente não poluído.30




    A deterioração afeta tanto os países ricos, como efeito colateral da riqueza industrial, como os países em desenvolvimento, assolados pelo desenvolvimento desigual, pobreza e aumento populacional.




    Rachel Carson já alertava31: “Na medida em que o Homem avança, no seu anunciado objetivo de conquistar a Natureza, ele vem escrevendo uma sequência deprimente de destruições; as destruições não são dirigidas apenas contra a Terra que ele habita, mas também contra a vida que compartilha o Globo com ele.”




    O Conceito Operacional legal de Meio Ambiente se encontra na Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, em seu artigo 3°, inciso I: “meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.”32




    De acordo com o art. 225 da CRFB/8833 “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.




    Desta forma, o Constituinte de 1988, de forma inédita, assegurou que o meio ambiente equilibrado é um direito e um dever fundamental.




    As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados (CRFB, art. 225, §3º).




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 consagrou como uma obrigação do Poder Público a defesa, preservação e garantia de efetividade do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida.




    Também consagrou o meio ambiente como patrimônio público, devendo ser necessariamente assegurado e protegido pelos organismos sociais e pelas instituições estatais.




    Neste contexto, o artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil de 198834 deve ser interpretado em consonância com o art. 1º, III, que consagra como fundamento da República o princípio da dignidade da pessoa humana; o art. 3º, II, que prevê como objeto fundamental da República o desenvolvimento nacional; e o art. 4º, IX, que estipula que o Brasil deve reger-se em suas relações internacionais pelos princípios da cooperação entre os povos para o progresso da humanidade, de maneira a permitir maior efetividade na proteção ao meio ambiente.




    Ainda, o inciso VI do art. 17035 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 também preconiza que a ordem econômica deve observar a defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação:




    Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: [...]




    VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação.




    A positivação, entretanto, não basta para concretizar os direitos ambientais, faz-se necessária, também, uma profunda mudança na essência das estruturas existentes da sociedade organizada.




    A conscientização global da crise é o primeiro passo a ser seguido. Entretanto, a complexidade e a amplitude da proteção ao patrimônio ambiental, de modo a garantir a qualidade de vida das gerações atuais e futuras, não será possível sem que haja a cooperação da sociedade civil, com a participação de todos os atores que a compõem.




    É preciso cada vez mais assegurar aos cidadãos o direito pleno de participar na elaboração e na gestão das políticas ambientais. O exercício da cidadania pressupõe os direitos de participação e de informação, de forma a se efetivar os princípios de Estado Democrático de Direito. Exerce, ainda, um forte papel nas ações de controle social - defesa e fiscalização do meio ambiente.




    No Direito brasileiro, o direito fundamental ao meio ambiente equilibrado segue a tendência da constituição da Espanha, possuindo, assim, as dimensões objetiva e subjetiva, o que faz a ordem jurídica ambiental local ser extremamente avançada, implicando uma obrigação de melhoria constante do estado do ambiente.




    Na Espanha, por exemplo, o artigo 45 da Constituição Espanhola36 preve que todos têm direito a desfrutar de um meio ambiente adequado, assim como o dever de conservá-lo:




    Artículo 45. 1. Todos tienen el derecho a disfrutar de un medio ambiente adecuado para el desarrollo de la persona, así como el deber de conservarlo. 2. Los poderes públicos velarán por la utilización racional de todos los recursos naturales, con el fin de proteger y mejorar la calidad de la vida y defender y restaurar el medio ambiente, apoyándose en la indispensable solidaridad colectiva. 3. Para quienes violen lo dispuesto en el apartado anterior, en los términos que la ley fije se establecerán sanciones penales o, en su caso, administrativas, así como la obligación de reparar el daño causado.




    Trata-se, naquele País, de um princípio vetor de toda a política social e econômica.




    Para Cutanda37 sem a preservação dos recursos naturais, ou seja, sem uma utilização racional deles, nega-se não somente o desfrute da natureza, que é uma parte importante da qualidade de vida do homem, como também a possibilidade de se manter um desenvolvimento econômico a longo prazo.




    É importante salientar, em relação a realidade espanhola, que embora o art. 45.1 da Constituição da Espanha preveja que “Todos tienen derecho a disfrutar de un medio ambiente adecuado para el desarrollo de la persona”38, há dúvida sobre a eficácia normativa do dispositivo.




    Tal ocorre porque a eficácia normativa do dispositivo estaria submetida à existência de uma legislação específica (art. 45.3), ainda inexistente.




    Cumpre apontar que o art. 53.3 dispõe que os princípios do Capítulo III do Título I, onde se encontra o artigo 45, “Sólo podrán ser alegados ante la jurisdicción ordinaria, de acuerdo con lo que dispongan las leyes que los desarrollen”39. Com isso, pode-se depreender que a mera alegação do artigo 45.1 não bastaria para obter a tutela jurisdicional, por falta de amparo legal.
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